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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Profissional de Apoio I (Higienização)

DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais 
completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal 
e integral, de forma gratuita para a população. O SUS pode ser 
definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados 
pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e com 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito 
de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde 
preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças 
embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas 
na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal de 
1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico 
brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de forma 
gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham acesso 
de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito 
do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em território 
nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis 
que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da 
Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: 
É o resultado da luta pela democratização dos serviços de saúde. 
Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos 
e as Conferências de Saúde, que são de extrema importância para 
o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos 
afim de fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca 
das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 
8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida como 
o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como um 

direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os serviços 
do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra característica 
pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou seja, 
investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social e, 
assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.
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A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (primário, 
secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento de acordo 
com a necessidade real do paciente para o setor especializado 
naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de não 
somente dividir os serviços de saúde, mas também sistematizá-los 
de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem responsáveis 
pelo mesmo serviço e, consequentemente, poupar que recursos 
materiais, financeiros e humanos sejam gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as decisões, 
aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de decisão 
ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais chance 
de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência da 
municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio dos 
Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais. 
Além disso, com a ampliação do acesso à internet, foi possível 
aumentar o debate sobre assuntos importantes para a saúde 
através de consultas e audiências públicas. 

ESTRATÉGIAS PARA A SEGURANÇA DO PACIENTE

A segurança do paciente é um requisito básico adotado dentro 
dos sistemas de saúde, com o intuito de garantir uma assistência 
prestada de qualidade. Pode ser definida como um princípio básico 
que visa a redução de riscos desnecessários associados à assistência 
de saúde. Apesar disso, sabe-se que existe um potencial de dano 
aceitável, visto que existem diversos procedimentos e tratamentos 
de alta complexidade que oferecem risco à saúde. 

Dentro de toda a Rede de Atenção à saúde existe a necessidade 
de se valorizar a segurança do paciente como um compromisso ético 
e moral do profissional de enfermagem. Desse modo, os diversos 
níveis de atenção à saúde deverão garantir serviços seguros.

Para que essa segurança do paciente seja garantida, é 
necessário que se mantenha esse princípio como prioridade, tendo 
os funcionários envolvidos na assistência munidos de valores, 
atitudes e comportamentos que promovam a redução de danos, 
construindo uma cultura de manter a segurança do paciente.

Dentro de uma instituição de saúde, uma das medidas mais 
básicas que favorecem esse cenário seguro é a higienização das mãos, 
realizada por todos aqueles inseridos naquele cenário, principalmente 
funcionários e profissionais de enfermagem.  Sabe-se que infecções 
de ambientes hospitalares estão diretamente relacionadas à prática 
indevida ou a não realização da higiene das mãos. 

Embora consista em uma prática muito simples e fácil de ser 
realizada, pode ser considerada repetitiva para os funcionários 
inseridos dentro de um serviço de saúde, uma vez que estes devem 
realizá-la várias vezes ao dia. Apesar de ser reforçada a importância 
deste ato para a prevenção de infecções associadas a ambientes 
de saúde, poucas vezes os profissionais associam a disseminação 
dessas infecções com a higiene das mãos inadequada realizada pela 
equipe. 

Outro fator determinante para que se garanta a segurança 
do paciente é a sua identificação correta. Essa identificação pode 
minimizar erros como realização de procedimentos e exames em 

um paciente errado ou realizar as anotações de enfermagem no 
prontuário correto.Um erro muito comum associado a identificação 
errada do paciente é em relação a administração de medicações 
e transfusões sanguíneas.  Por esse motivo, torna-se necessário 
que sempre seja conferido ao menos nome, sobrenome e idade do 
paciente antes de realizar qualquer procedimento técnico. 

Existem várias maneiras de se realizar a identificação correta de 
um paciente dentro de uma unidade de saúde, como por exemplo o 
uso de pulseiras de identificação, placas beira leito com as principais 
informações sobre aquele paciente, ficha de identificação anexada 
ao prontuário, entre outros. 

Outro fator que interfere diretamente na segurança do paciente 
dentro das unidades de saúde é a comunicação ineficaz, tanto 
entre pacientes e funcionários, quanto entre os próprios membros 
das equipes. Essa comunicação ineficiente pode resultar em uma 
assistência à saúde de baixa qualidade e aumento no tempo de 
hospitalização dos pacientes. 

Quando nos referimos à comunicação ineficaz, falamos não 
somente da comunicação verbal mas também da escrita, eletrônica, 
entre os membros da equipe, pacientes e setor administrativo da 
instituição. Muitas vezes existem diferentes equipes em diferentes 
turnos que executam as mesmas ações dentro do plano de cuidado 
do paciente, essa característica é responsável por diminuir a 
segurança dos pacientes dentro das unidades de saúde.

PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE

Prezado (a) candidato (a) a Portaria 529 de 2013 foi revogada, 
entrando em vigor a Portaria de Consolidação n° 5 de 2017. As in-
formações referentes ao Programa Nacional de Segurança do Pa-
ciente estão dispostas no Capítulo VIII Seção I da presente portaria.

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE SETEM-
BRO DE 20171 

[...]

CAPÍTULO VIII
DA SEGURANÇA DO PACIENTE

SEÇÃO I
DO PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE 

(PNSP)

Art. 157. Fica instituído o Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (PNSP). (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 1º)

Art. 158. O PNSP tem por objetivo geral contribuir para a quali-
ficação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saú-
de do território nacional. (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 2º)

Art. 159. Constituem-se objetivos específicos do PNSP: (Ori-
gem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 3º)

I - promover e apoiar a implementação de iniciativas voltadas à 
segurança do paciente em diferentes áreas da atenção, organização 
e gestão de serviços de saúde, por meio da implantação da gestão 
de risco e de Núcleos de Segurança do Paciente nos estabelecimen-
tos de saúde; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 3º, I)

1  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0005_03_10_2017.html - 
Acesso em 24.02.2022.
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II - envolver os pacientes e familiares nas ações de segurança 
do paciente; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 3º, II)

III - ampliar o acesso da sociedade às informações relativas à 
segurança do paciente; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 3º, III)

IV - produzir, sistematizar e difundir conhecimentos sobre se-
gurança do paciente; e (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 3º, IV)

V - fomentar a inclusão do tema segurança do paciente no ensi-
no técnico e de graduação e pós-graduação na área da saúde. (Ori-
gem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 3º, V)

Art. 160. Para fins desta Seção, são adotadas as seguintes defi-
nições: (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º)

I - Segurança do Paciente: redução, a um mínimo aceitável, do 
risco de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde; (Ori-
gem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, I)

II - dano: comprometimento da estrutura ou função do corpo 
e/ou qualquer efeito dele oriundo, incluindo-se doenças, lesão, so-
frimento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, assim, ser 
físico, social ou psicológico; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 
4º, II)

III - incidente: evento ou circunstância que poderia ter resulta-
do, ou resultou, em dano desnecessário ao paciente; (Origem: PRT 
MS/GM 529/2013, Art. 4º, III)

IV - Evento adverso: incidente que resulta em dano ao pacien-
te; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, IV)

V - Cultura de Segurança: configura-se a partir de cinco caracte-
rísticas operacionalizadas pela gestão de segurança da organização: 
(Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, V)

a) cultura na qual todos os trabalhadores, incluindo profissio-
nais envolvidos no cuidado e gestores, assumem responsabilidade 
pela sua própria segurança, pela segurança de seus colegas, pacien-
tes e familiares; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, V, a)

b) cultura que prioriza a segurança acima de metas financeiras 
e operacionais; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, V, b)

c) cultura que encoraja e recompensa a identificação, a notifi-
cação e a resolução dos problemas relacionados à segurança; (Ori-
gem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, V, c)

d) cultura que, a partir da ocorrência de incidentes, promove o 
aprendizado organizacional; e (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 
4º, V, d)

e) cultura que proporciona recursos, estrutura e responsabili-
zação para a manutenção efetiva da segurança. (Origem: PRT MS/
GM 529/2013, Art. 4º, V, e)

VI - gestão de risco: aplicação sistêmica e contínua de iniciati-
vas, procedimentos, condutas e recursos na avaliação e controle de 
riscos e eventos adversos que afetam a segurança, a saúde humana, 
a integridade profissional, o meio ambiente e a imagem institucio-
nal. (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 4º, VI)

Art. 161. Constituem-se estratégias de implementação do 
PNSP: (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 5º)

I - elaboração e apoio à implementação de protocolos, guias e 
manuais de segurança do paciente; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, 
Art. 5º, I)

II - promoção de processos de capacitação de gerentes, profis-
sionais e equipes de saúde em segurança do paciente; (Origem: PRT 
MS/GM 529/2013, Art. 5º, II)

III - inclusão, nos processos de contratualização e avaliação de 
serviços, de metas, indicadores e padrões de conformidade relati-
vos à segurança do paciente; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 
5º, III)

IV - implementação de campanha de comunicação social sobre 
segurança do paciente, voltada aos profissionais, gestores e usu-
ários de saúde e sociedade; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 
5º, IV)

V - implementação de sistemática de vigilância e monitoramen-
to de incidentes na assistência à saúde, com garantia de retorno às 
unidades notificantes; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 5º, V)

VI - promoção da cultura de segurança com ênfase no apren-
dizado e aprimoramento organizacional, engajamento dos profis-
sionais e dos pacientes na prevenção de incidentes, com ênfase em 
sistemas seguros, evitando-se os processos de responsabilização 
individual; e (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 5º, VI)

VII - articulação, com o Ministério da Educação e com o Conse-
lho Nacional de Educação, para inclusão do tema segurança do pa-
ciente nos currículos dos cursos de formação em saúde de nível téc-
nico, superior e de pós-graduação. (Origem: PRT MS/GM 529/2013, 
Art. 5º, VII)

Art. 162. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Saúde, o 
Comitê de Implementação do Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (CIPNSP), instância colegiada, de caráter consultivo, com a 
finalidade de promover ações que visem à melhoria da segurança 
do cuidado em saúde através de processo de construção consensu-
al entre os diversos atores que dele participam. (Origem: PRT MS/
GM 529/2013, Art. 6º)

Art. 163. Compete ao CIPNSP: (Origem: PRT MS/GM 529/2013, 
Art. 7º)

I - propor e validar protocolos, guias e manuais voltados à se-
gurança do paciente em diferentes áreas, tais como: (Origem: PRT 
MS/GM 529/2013, Art. 7º, I)

a) infecções relacionadas à assistência à saúde; (Origem: PRT 
MS/GM 529/2013, Art. 7º, I, a)

b) procedimentos cirúrgicos e de anestesiologia; (Origem: PRT 
MS/GM 529/2013, Art. 7º, I, b)

c) prescrição, transcrição, dispensação e administração de 
medicamentos, sangue e hemoderivados; (Origem: PRT MS/GM 
529/2013, Art. 7º, I, c)

d) processos de identificação de pacientes; (Origem: PRT MS/
GM 529/2013, Art. 7º, I, d)

e) comunicação no ambiente dos serviços de saúde; (Origem: 
PRT MS/GM 529/2013, Art. 7º, I, e)

f) prevenção de quedas; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 
7º, I, f)

g) úlceras por pressão; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 7º, 
I, g)

h) transferência de pacientes entre pontos de cuidado; e (Ori-
gem: PRT MS/GM 529/2013, Art. 7º, I, h)

i) uso seguro de equipamentos e materiais. (Origem: PRT MS/
GM 529/2013, Art. 7º, I, i)

II - aprovar o Documento de Referência do PNSP; (Origem: PRT 
MS/GM 529/2013, Art. 7º, II)

III - incentivar e difundir inovações técnicas e operacionais que 
visem à segurança do paciente; (Origem: PRT MS/GM 529/2013, 
Art. 7º, III)
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REFERÊNCIAS RECOMENDADAS

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. RESOLU-
ÇÃO RDC Nº 306, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2004. DISPÕE 
SOBRE O REGULAMENTO TÉCNICO PARA O GERENCIA-

MENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

RESOLUÇÃO RDC Nº 306, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento 
de resíduos de serviços de saúde.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso IV, do

Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n.º 3.029, de 
16 de abril de 1999, c/c o Art. 111, inciso I, alínea “b”, § 1º do Regi-
mento Interno aprovado pela Portaria n.º 593, de 25 de agosto de 
2000, publicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião 
realizada em 6 de dezembro de 2004,

Considerando as atribuições contidas nos Art. 6º , Art. 7º, in-
ciso III e Art. 8º da Lei 9782, de 26 de janeiro de 1999;

Considerando a necessidade de aprimoramento, atualização 
e complementação dos procedimentos contidos na Resolução 
RDC 33, de 25 de fevereiro de 2003, relativos ao gerenciamento 
dos resíduos gerados nos serviços de saúde - RSS, com vistas a 
preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente.

Considerando os princípios da biossegurança de empregar 
medidas técnicas, administrativas e normativas para prevenir aci-
dentes, preservando a saúde pública e o meio ambiente;

Considerando que os serviços de saúde são os responsáveis 
pelo correto gerenciamento de todos os RSS por eles gerados, 
atendendoàs normas e exigências legais, desde o momento de 
sua geração até a sua destinação final;

Considerando que a segregação dos RSS, no momento e local 
de sua geração, permite reduzir o volume de resíduos perigosos e 
a incidência de acidentes ocupacionais dentre outros benefícios à 
saúde pública e ao meio ambiente;

Considerando a necessidade de disponibilizar informações 
técnicas aos estabelecimentos de saúde, assim como aos órgãos 
de vigilância sanitária, sobre as técnicas adequadas de manejo 
dos RSS, seu gerenciamento e fiscalização;

Adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Dire-
tor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico para o Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde, em Anexo a esta Resolução,

a ser observado em todo o território nacional, na área pública 
e privada.

Art. 2º Compete à Vigilância Sanitária dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, com o apoio dos Órgãos de Meio 
Ambiente, de Limpeza Urbana, e da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear - CNEN, divulgar, orientar e fiscalizar o cumprimento 
desta

Resolução .
Art. 3º A vigilância sanitária dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal, visando o cumprimento do Regulamento Técnico, 
poderão estabelecer normas de caráter supletivo ou complemen-
tar, a fim de adequá-lo às especificidades locais.

Art. 4º A inobservância do disposto nesta Resolução e seu Re-
gulamento Técnico configura infração sanitária e sujeitará o infra-
toràs penalidades previstas na Lei nº. 6.437, de 20 de agosto de 
1977, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

Art. 5º Todos os serviços em funcionamento, abrangidos pelo 
Regulamento Técnico em anexo, têm prazo máximo de 180 dias 
para se adequarem aos requisitos nele contidos. A partir da publi-
cação do Regulamento Técnico, os novos serviços e aqueles que 
pretendam reiniciar suas atividades, devem atender na íntegra as 
exigências nele contidas, previamente ao seu funcionamento.

Art. 6º Esta Resolução da Diretoria Colegiada entra em vigor 
na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução ANVISA 
- RDC nº. 33, de 25 de fevereiro de 2003

ANEXO
REGULAMENTO TÉCNICO PARA O GERENCIAMENTO DE RE-

SÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - DIRETRIZES GERAIS

CAPÍTULO I
HISTÓRICO

O Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde, publicado inicialmente por meio da RDC 
ANVISA nº. 33 de 25 de fevereiro de 2003, submete-se agora a um 
processo de harmonização das normas federais dos Ministérios 
do

Meio Ambiente por meio do Conselho Nacional de Meio Am-
biente/ CONAMA e da Saúde através da Agência Nacional de Vi-
gilância

Sanitária/ANVISA referentes ao gerenciamento de RSS.

O encerramento dos trabalhos da Câmara Técnica de Saúde, 
Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos do CONAMA, origi-
naram a nova proposta técnica de revisão da Resolução CONAMA 
nº. 283/2001, como resultado de mais de 1 ano de discussões no 
Grupo de Trabalho. Este documento embasou os princípios que 
conduziramà revisão da RDC ANVISA nº. 33/2003, cujo resultado é

este Regulamento Técnico harmonizado com os novos crité-
rios técnicos estabelecidos .
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CAPÍTULO II
ABRANGÊNCIA

Este Regulamento aplica-se a todos os geradores de Resíduos 
de Serviços de Saúde-RSS.

Para efeito deste Regulamento Técnico, definem-se como ge-
radores de RSS todos os serviços relacionados com o atendimento

à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistên-
cia domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de 
produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se 
realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somato-
conservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias in-
clusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa 
na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores 
de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores e produ-
tores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades 
móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços 
de tatuagem, dentre outros similares.

Esta Resolução não se aplica a fontes radioativas seladas, que 
devem seguir as determinações da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear - CNEN, e às indústrias de produtos para a saúde, que 
devem observar as condições específicas do seu licenciamento 
ambiental.

CAPÍTULO III
GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

O gerenciamento dos RSS constitui-se em um conjunto de 
procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir 
de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o objetivo 
de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos 
gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visan-
do à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, 
dos recursos naturais e do meio ambiente.

O gerenciamento deve abranger todas as etapas de planeja-
mento dos recursos físicos, dos recursos materiais e da capacita-
ção

dos recursos humanos envolvidos no manejo dos RSS.
Todo gerador deve elaborar um Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, baseado nas característi-
cas dos resíduos gerados e na classificação constante do Apêndice 
I, estabelecendo as diretrizes de manejo dos RSS.

O PGRSS a ser elaborado deve ser compatível com as normas 
locais relativas à coleta, transporte e disposição final dos resíduos 
gerados nos serviços de saúde, estabelecidas pelos órgãos locais 
responsáveis por estas etapas.

1 - MANEJO: O manejo dos RSS é entendido como a ação de 
gerenciar os resíduos em seus aspectos intra e extra estabeleci-
mento, desde a geração até a disposição final, incluindo as seguin-
tes etapas:

1.1 - SEGREGAÇÃO - Consiste na separação dos resíduos no 
momento e local de sua geração, de acordo com as características 
físicas, químicas, biológicas, o seu estado físico e os riscos envol-
vidos.

1.2 - ACONDICIONAMENTO - Consiste no ato de embalar os 
resíduos segregados, em sacos ou recipientes que evitem vaza-
mentos e resistam às ações de punctura e ruptura. A capacidade 
dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a 
geração diária de cada tipo de resíduo.

1.2.1 - Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em saco 
constituído de material resistente a ruptura e vazamento, imper-
meável, baseado na NBR 9191/2000 da ABNT, respeitados os limi-
tes de peso de cada saco, sendo proibido o seu esvaziamento ou 
reaproveitamento.

1.2.2 - Os sacos devem estar contidos em recipientes de ma-
terial lavável, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com 
tampa provida de sistema de abertura sem contato manual, com 
cantos arredondados e ser resistente ao tombamento.

1.2.3 - Os recipientes de acondicionamento existentes nas sa-
las de cirurgia e nas salas de parto não necessitam de tampa para 
vedação.

1.2.4 - Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em re-
cipientes constituídos de material compatível com o líquido arma-
zenado, resistentes, rígidos e estanques, com tampa rosqueada e 
vedante.

1.3 - IDENTIFICAÇÃO - Consiste no conjunto de medidas que 
permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e reci-
pientes, fornecendo informações ao correto manejo dos RSS.

1.3.1 - A identificação deve estar aposta nos sacos de acon-
dicionamento, nos recipientes de coleta interna e externa, nos 
recipientes de transporte interno e externo, e nos locais de ar-
mazenamento, em local de fácil visualização, de forma indelével, 
utilizando- se símbolos, cores e frases, atendendo aos parâmetros 
referenciados na norma NBR 7.500 da ABNT, além de outras exi-
gências relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco espe-
cífico de cada grupo de resíduos.

1.3.2 - A identificação dos sacos de armazenamento e dos re-
cipientes de transporte poderá ser feita por adesivos, desde que 
seja garantida a resistência destes aos processos normais de ma-
nuseio dos sacos e recipientes.

1.3.3 - O Grupo A é identificado pelo símbolo de substância 
infectante constante na NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo

branco, desenho e contornos pretos 1.3.4 - O Grupo B é iden-
tificado através do símbolo de risco associado, de acordo com a 
NBR 7500 da ABNT e com discriminação de substância química e 
frases de risco.

1.3.5 - O Grupo C é representado pelo símbolo internacional 
de presença de radiação ionizante (trifólio de cor magenta) em ró-
tulos de fundo amarelo e contornos pretos, acrescido da expres-
são REJEITO RADIOATIVO.

1.3.6 - O Grupo E é identificado pelo símbolo de substância 
infectante constante na NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo

branco, desenho e contornos pretos, acrescido da inscrição 
de RESÍDUO PERFUROCORTANTE, indicando o risco que apresenta 
o

resíduo
1.4 - TRANSPORTE INTERNO - Consiste no traslado dos resídu-

os dos pontos de geração até local destinado ao armazenamento 
temporário ou armazenamento externo com a finalidade de apre-
sentação para a coleta.

1.4.1 - O transporte interno de resíduos deve ser realizado 
atendendo roteiro previamente definido e em horários não coinci-
dentes com a distribuição de roupas, alimentos e medicamentos, 
períodos de visita ou de maior fluxo de pessoas ou de atividades. 
Deve ser feito separadamente de acordo com o grupo de resíduos 
e em recipientes específicos a cada grupo de resíduos.

1.4.2 - Os recipientes para transporte interno devem ser 
constituídos de material rígido, lavável, impermeável, provido de 
tampa articulada ao próprio corpo do equipamento, cantos e bor-
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das arredondados, e serem identificados com o símbolo corres-
pondente ao risco do resíduo neles contidos, de acordo com este 
Regulamento Técnico. Devem ser providos de rodas revestidas de 
material que reduza o ruído. Os recipientes com mais de 400 L 
de capacidade devem possuir válvula de dreno no fundo. O uso 
de recipientes desprovidos de rodas deve observar os limites de 
carga permitidos para o transporte pelos trabalhadores, conforme 
normas reguladoras

do Ministério do Trabalho e Emprego.
1.5 - ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO - Consiste na guarda 

temporária dos recipientes contendo os resíduos já acondiciona-
dos, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a 
coleta dentro do estabelecimento e otimizar o deslocamento en-
tre os pontos geradores e o ponto destinado à apresentação para 
coleta externa. Não poderá ser feito armazenamento temporário 
com disposição direta dos sacos sobre o piso, sendo obrigatória a 
conservação dos sacos em recipientes de acondicionamento.

1.5.1- O armazenamento temporário poderá ser dispensado 
nos casos em que a distância entre o ponto de geração e o arma-
zenamento externo justifiquem.

1.5.2 - A sala para guarda de recipientes de transporte interno 
de resíduos deve ter pisos e paredes lisas e laváveis, sendo o piso 
ainda resistente ao tráfego dos recipientes coletores. Deve possuir 
ponto de iluminação artificial e área suficiente para armazenar,

no mínimo, dois recipientes coletores, para o posterior trasla-
do até aárea de armazenamento externo. Quando a sala for exclu-
siva para o armazenamento de resíduos, deve estar identificada 
como “SALA DE RESÍDUOS”.

1.5.3 - A sala para o armazenamento temporário pode ser 
compartilhada com a sala de utilidades. Neste caso, a sala deverá 
dispor de área exclusiva de no mínimo 2 m2, para armazenar, dois 
recipientes coletores para posterior traslado até a área de arma-
zenamento externo.

1.5.4 - No armazenamento temporário não é permitida a re-
tirada dos sacos de resíduos de dentro dos recipientes ali estacio-
nados.

1.5.5 - Os resíduos de fácil putrefação que venham a ser cole-
tados por período superior a 24 horas de seu armazenamento, de-
vem ser conservados sob refrigeração, e quando não for possível, 
serem submetidos a outro método de conservação.

1.5.6 - O armazenamento de resíduos químicos deve aten-
derà NBR 12235 da ABNT.

1.6 TRATAMENTO - Consiste na aplicação de método, técnica 
ou processo que modifique as características dos riscos inerentes 
aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, 
de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente. O trata-
mento pode ser aplicado no próprio estabelecimento gerador ou 
em outro estabelecimento, observadas nestes casos, as condições 
de segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador 
e o local do tratamento. Os sistemas para tratamento de resídu-
os de serviços de saúde devem ser objeto de licenciamento am-
biental, de acordo com a Resolução CONAMA nº. 237/1997 e são 
passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância 
sanitária e de meio ambiente.

1.6.1 - O processo de autoclavação aplicado em laboratórios 
para redução de carga microbiana de culturas e estoques de mi-
crorganismos está dispensado de licenciamento ambiental, fican-
do sob a responsabilidade dos serviços que as possuírem, a garan-
tia da eficácia dos equipamentos mediante controles químicos e 
biológicos periódicos devidamente registrados.

1.6.2 - Os sistemas de tratamento térmico por incineração 
devem obedecer ao estabelecido na Resolução CONAMA nº. 
316/2002.

1.7 - ARMAZENAMENTO EXTERNO - Consiste na guarda dos 
recipientes de resíduos até a realização da etapa de coleta exter-
na, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos 
coletores.

1.7.1 - No armazenamento externo não é permitida a manu-
tenção dos sacos de resíduos fora dos recipientes ali estacionados.

1.8 COLETA E TRANSPORTE EXTERNOS -Consistem na remo-
ção dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a 
unidade de tratamento ou disposição final, utilizando-se técnicas 
que garantam a preservação das condições de acondicionamento 
e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio am-
biente, devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos 
de limpeza urbana.

1.8.1 - A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços 
de saúde devem ser realizados de acordo com as normas NBR

12.810 e NBR 14652 da ABNT.
1.9 - DISPOSIÇÃO FINAL - Consiste na disposição de resíduos 

no solo, previamente preparado para recebê-los, obedecendo a 
critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento 
ambiental de acordo com a Resolução CONAMA nº.237/97.

CAPÍTULO IV
RESPONSABILIDADES

2. Compete aos serviços geradores de RSS:
2.1. A elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

de Serviços de Saúde - PGRSS, obedecendo a critérios técnicos, 
legislação ambiental, normas de coleta e transporte dos serviços 
locais de limpeza urbana e outras orientações contidas neste Re-
gulamento.

2.1.1 - Caso o estabelecimento seja composto por mais de um 
serviço com Alvarás Sanitários individualizados, o PGRSS deverá 
ser único e contemplar todos os serviços existentes, sob a Respon-
sabilidade Técnica do estabelecimento.

2.1.2 - Manter cópia do PGRSS disponível para consulta sob 
solicitação da autoridade sanitária ou ambiental competente, dos 
funcionários, dos pacientes e do público em geral.

2.1.3 -Os serviços novos ou submetidos a reformas ou amplia-
ção devem encaminhar o PGRSS juntamente com o Projeto Básico 
de Arquitetura para a vigilância sanitária local, quando da solicita-
ção do alvará sanitário.

2.2. A designação de profissional, com registro ativo junto ao 
seu Conselho de Classe, com apresentação de Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica-ART, ou Certificado de Responsabilidade 
Técnica ou documento similar, quando couber, para exercer a fun-
ção de Responsável pela elaboração e implantação do PGRSS.

2.2.1 - Quando a formação profissional não abranger os co-
nhecimentos necessários, este poderá ser assessorado por equipe 
de trabalho que detenha as qualificações correspondentes.

2.2.2 - Os serviços que geram rejeitos radioativos devem con-
tar com profissional devidamente registrado pela CNEN nas áreas

de atuação correspondentes, conforme a Norma NE 6.01 ou 
NE 3.03 da CNEN.

2.2.3 - Os dirigentes ou responsáveis técnicos dos serviços de 
saúde podem ser responsáveis pelo PGRSS, desde que atendam 
aos requisitos acima descritos.




